Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Riccio, Purri e Cambraia: Duediligence imobiliaria

. nor obj etivo orientar as partes de determinado negécio imobiliario
5, termos e responsabilidades no negécio.

OPINIAO

A necessidade de uma DD de contetido especifico imobiliério

dependera da correlacéo da operacdo com o setor e, conforme o caso, o foco daandlise e alistade
documentos e informagdes deverdo ser adaptados.

O quedeve ser analisado?
Os documentos analisados e a relevancia a el es atribuida serdo definidos de acordo com a realidade de
cada projeto, considerada a estrutura definida para 0 negécio imobiliario pretendido.

Em casos de carater puramente imobiliario, como, por exemplo, a aquisicéo direta de um imovel para
implementacdo de empreendimento especifico, € comum gue alista de documentos seja mais extensa e
envolva informagdes especificas sobre a possibilidade de desenvolvimento daquel e negécio. Por outro
lado, no contexto de aquisicdo de participacdo em sociedades que ndo atuem diretamente no setor
imobiliario, atendéncia € que a DD tenha sua andlise simplificada e mais voltada para a verificagdo da
regularidade dos imévei s de propriedade da sociedade e/ou por ela utilizados (sem adentrar na
investigacao das regras aplicaveis para um eventual desenvolvimento imobiliario dessesimoéveis).

Cumpre destacar que, em que pese as alteracOes trazidas pelaLei 14.382/22 ao artigo 54 da L ei
13.097/2015, em especia ainclusdo dos paragrafos 1° e 2°, que dispdem acerca da impossi bilidade de
0posicao aterceiros de situagdes juridicas ndo constantes da matricula no registro de imoveis, inclusive
parafins de eviccdo, a andlise aprofundada de todos os documentos relativos ao imével permanece
sendo imprescindivel, umavez que, a partir dos passivos, contingéncias e/ou riscos identificados durante
aDD, as partes adquirem subsidios para a melhor definicdo de suas obrigacdes, responsabilidades,
termos e condicdes no negdcio pretendido.

Quais os documentos nor malmente analisados?
N&o é possivel definir exaustivamente um checklist para as DDs, umavez gue eles se adequam caso a
caso, considerando suas especificidades.
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No entanto, sem o intuito de esgotar as possibilidades da DD e desconsiderar as particularidades que
envolvem cada negocio imobiliério, alguns documentos sdo comumente analisados, visto que
proporcionam um diagnéstico eficiente para as partes contratantes.

Esses documentos e informagdes podem indicar: 1) atitularidade dos direitos da contraparte; 2) a
aptiddo do imével auditado ao negdcio pretendido; 3) a (in) existéncia de passivos e/ou contingéncias
fiscais, 4) a (in)existéncia de limitagBes ao uso e ocupacao do imével-alvo; 5) autorizacdo para
funcionamento de determinada atividade empresarial no imovel-alvo.

1) Documentosrelativos atitularidade dos direitos da contraparte
Certidao de matricula— vintenaria, inteiro teor e dnus e agoes.

A certiddo deinteiro teor da matricula € o documento gue atesta os dados do imovel e do respectivo
proprietério. Todas as caracteristicas do imével e as informagdes sobre constitui¢cdo, modificacéo ou
extingdo de direitos reais (inclusive a transferéncia de propriedade) constardo dessa certidao.

Por suavez, a certidéo de dnus reais e acOes reai's Ou pessoais rei persecutorias permite a verificacéo de
eventuais restri¢coes sobre a propriedade, como, por exemplo, a existéncia de uma servidéo, de alienacéo
fiduciaria ou de hipoteca, além de acdes que envolvam o imovel.

A certiddo vintendria, por fim, dispde de todos os registros e averbaces de um imével durante os
altimos vinte anos. A partir deste documento é possivel verificar todo o histérico do imével durante
referido periodo, incluindo, se for o caso, registros ou averbactes realizados em matriculas ou até
transcricoes anteriores.

Todas as certiddes mencionadas séo solicitadas ao cartorio de registro de imoveis competente.

Com base na andlise de cada uma delas, aém da verificacdo datitularidade da propriedade do imével e
da (in)existéncia de Gnus reais Ou pessoai s rei persecutorios que recaem sobre ele, pretende-se a
identificacdo de problemas que possam significar complicagdes futuras, arestricéo da utilizagdo do
imovel ou até mesmo ainviabilizagdo do negdcio imobiliario pretendido, sgja em razéo de problemas
relacionados a posse, propriedade ou a propria regularidade do imoével.

2) Documentosrelativos a aptiddo do imovel auditado ao negocio pretendido
Consulta de viabilidade e certiddo de informagcfes urbanisticas basicas.

A consulta de viabilidade sera relevante nas operacdes que tenham como finalidade a exploracéo futura
do imével, como, por exemplo, a aquisicéo de terreno para a construcéo e desenvol vimento de centros
comerciais.

No documento, cuja denominacéo podera variar conforme cada municipio, sdo informadas as regras de
uso, ocupacdo e parcelamento do solo urbano, elencando os pardmetros urbanisticos aplicaveis sobre o
imoével pretendido ou sobre 0 zoneamento em que ele se encontra (p.ex.: coeficiente de aproveitamento,
taxa de permeabilidade, altimetria/gabarito, recuos e afastamentos, taxa de ocupacao etc.).
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Habite-se e CND/INSS,

S8o documentos relativos aimoveis que ja possuem edificacdo e confirmam a sua regularidade. O habite-
se (também denominado baixa de construcéo) € o documento emitido pela Prefeitura Municipal que
atesta que a obrafeita no local esta de acordo com o projeto anteriormente aprovado e,
consequentemente, de acordo com as normas urbanisticas aplicaveis.

A CND/INSS, por suavez, atestaaregularidade fiscal da obra, pois todo construtor ou dono da obratem
o dever de arcar com o recolhimento daintegralidade dos valores previdenciarios que incidam sobre a
folha de pagamento dos trabal hadores al ocados naquela construgéo.

Essa documentacdo é relevante para a verificagdo da aptidéo do imével-alvo para afinalidade que se
pretende dar a ele, umavez que ela é exigida para a averbacéo de qualquer construcédo nas matriculas dos
imoveis, conforme dispde o artigo 47, 11 daLei Federal n®8.212/1991 [1].

Além do mais, em muitos municipios, a regularidade da construcéo consubstanciada na certidéo de
habite-se € condi¢do para a municipalidade outorgar qualquer licenca de uso e funcionamento sobre o
imoével. Destaca-se que a CND tera validade de 180 dias, contados de data de sua emisséo.

3) Documentosrelativos a (in)existéncia de passivos €/ou contingéncias fiscais
Certidao de Débitos de IPTU e Certidédo de Débitos de ITR.

As certidBes de Débitos referentes ao Imposto Predia e Territorial Urbano (IPTU) e Imposto Territorial
Rural (ITR) servem paraa verificar aregularidade do imovel perante as Fazendas Publicas Municipal ou
Federal em caso de imével urbano ou rural, respectivamente. A partir deste documento € possivel
verificar se o proprietério do imovel recolheu os tributos sobre a propriedade ou se ha alguma pendéncia
sobre 0 imével.

Nos casos de aquisicdo do imével, o artigo 130 do Cadigo Tributério Nacional prevé que os créditos
tributarios relativos aimpostos cujo fato gerador seja a propriedade subrogam-se na pessoa do respectivo
adquirente. Ja no caso de compra de participagéo ou comprade ativos, a justificativa para a analise esta
no artigo 132 e 133, que preveem, respectivamente, a sucessao da responsabilidade pel os tributos em
caso de operagoes de fusdo, transformag&o ou incorporagéo, e a sucessao em caso de aquisi¢céo de fundo
de comeércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional com a continuidade do exercicio da
atividade.

4) Documentosrelativos a (in)existéncia de limitagdes ao uso e ocupacdo do imével-alvo
Certidao de (in)existéncia de protecao cultural e certidao de (in)existéncia de declaracao de utilidade
publica.

As certiddes de declaracdo de tombamento e declaracéo de desapropriacdo servem para demonstrar a
(in)existéncia de protecdo cultural do imovel e seu entorno e de declaracdo ou processo de declaracdo de
utilidade publica ou interesse social para fins de desapropriacdo. Nesses casos, o ideal € que a solicitacéo
sgjafeitajunto as trés esferas da administracéo publica— Municipal, Estadual e Federal, umavez que
cada ente federado tem autonomia para promover o tombamento ou declarar a utilidade publicaou
interesse social parafins de desapropriagao.
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No que se refere aos bens objeto de tombamento, o Decreto-lel 25/1937 imp&e uma série de restricdes a
alteracéo de bens tombados, assim como institui penalidades em caso de descumprimento das normas ali
contidas. Tais regras podem dificultar, onerar ou até mesmo impedir ainstauracdo ou desenvolvimento
do empreendimento no imovel.

A declaracdo de desapropriacdo por utilidade pablica, por suavez, é regulada pelo Decreto-lei 3.365/41,
que é claro ao dispor que, umavez declarada a utilidade publica de um bem, poder&o as autoridades
administrativas redlizar diligéncias paratomar posse do imovel, sendo passivel discussdo do valor
devido atitulo de indenizacdo. Além disso, conforme Simula 23/STF, em caso de benfeitorias
construidas em imével objeto de declaracéo de utilidade publica, ndo é cabivel indenizacdo pelas obras
realizadas. Assim, o risco a ser avaliado, quanto ao ponto, perpassa perda de propriedade do imovel
adquirido, bem como do investimento em eventuais obras realizadas no local.

Vé-se, portanto, que a solicitacdo desses documentos € importante para a verificacdo da viabilidade de se
manter ou instaurar determinado empreendimento no imovel ou da existéncia de alguma irregularidade
prévia na sua utilizac&o caso, por exemplo, ja exista a declaragdo de tombamento.

5) Documentosrelativos a autorizacéo para funcionamento de deter minada atividade empresarial
no imovel-alvo

Alvara de Localizacédo e Funcionamento ("ALUF") e Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros
("AVCB").

A andlise do Aluf servird paraverificar se as atividades no imovel sdo desenvolvidas de forma regular
sob o0 ponto de vista da legislacéo de uso e ocupacdo do solo aplicivel. Jano caso do AVBC, ointuito é
averificagdo davistoriado imovel pelo Corpo de Bombeiros que ateste a conformidade do imével com a
legislacdo de prevencdo contraincéndio e panico.

A existénciade irregularidades do Aluf e do AVCB poderaimplicar em adverténcia, multas e até a
interdicéo do imovel, a depender da legislacdo aplicavel.

Como o contelido deve ser classificado e aplicado?

A classificagdo desse conteido, assim como a defini¢do de um checklist de documentos dependerd,
como mencionado, dos aspectos individuais de cada operacdo. No geral, as classificaces se resumem
entre contingéncias materializadas, provaveis, possiveis e remotas. Eventualmente, nos casos de escassez
de informagdo, ndo serd possivel dimensionar e classificar o risco de contingéncia, que podera ser
classificada como ndo quantificavel.

A consequéncia de cada umas das contingéncias e as recomendacdes de tratamento também irdo variar.
Normal mente as recomendagdes se resumem em:

a) definicdo de condigdes suspensivas a conclusdo da operacéo, ou sgja, 0 estabel ecimento de atos que
deveré&o ser realizados em um determinado periodo para que a operacéo se concretize;
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b) definicéo de declaracbes e garantias que disponham de informagdes rel evantes ao objeto principal da
operagao;

¢) descontos no valor da operacdo, principa mente em casos que envolvam irregularidades que deveréo
ser posteriormente sanadas; e/ou

d) o smples conhecimento dainformagdo pelo interessado, que devera avaliar as vantagens e
desvantagens de prosseguir com o negécio.

Como se vé, por meio da DD imobiliariaidentificam-se riscos, de modo a verificar quais medidas
mitigadoras podem ser aplicadas aos documentos vinculantes e definitivos da operacéo.

[1] A exigéncia previstano artigo 47, |1 ndo se aplica aos casos de construgao residencial unifamiliar,
destinado a uso proprio, de tipo econémico e executada sem mao-de-obra assal ariada, conforme disposto
no artigo 30, VIII.
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